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As im~ortâncias exce<ientes, remeti<ias às

prlildo, porém, á ]lsoalização Eancária exigir, s~
art. 174, do regulamento do imposto <ierend.u, ourn-

to de serviços prestados rela terminação <iapercur---_._-------------------- ---

pre, ~rova 1mbil <ie que as im.portâncias a serem roê----------------------------------------~
metid.as re;f'ereltl-se, de f'o,to, ao aIud.i<iorim.

12.006 ..Imposte de Renda ..
DiretorIa do IJ:llJOsto<ieRen<ia - "ex-officio". .Compw~~ia Ra<ilo Internacional <io Brasil

so, não estão suj eitas ao imposto d.eque trata o-----_._-_._-_._----------------------

.Com];)w:l1liastelegráficas estrangeiras para pagame."'l-

Recorrid

Recorrente

Recurso n.

A reciando a exI'osiçiiofeita no requerimento <ie fls. 5,<ia
Cia. RÁDIO I~TERN~CIONAL DO EP~SIL, a Di?etoria do Imposto de Ren ..
da, pelos seus orgãos té~1icos, estudou o caso que foi bem eS'pl~~-
<io.nos pareceres de f'ls. 7/9 e 10/1.2, este último do Assistente do
Diretor, nos seguD1tes tênflos:

liACIA. RÁDIO IN~~lli~ACIO~~ DO BRASIL, estabelecida nesta
concessionária de serviços Qúblicos ra<iiotelegiáficos era:

.i?retendeu<ioremeter á MAO:Ay RÁDIO & TELEGRÂPH



nos Estados Unidos da .~nérica do Norte, importâncias a que esta tem

direi to. e correspondentes a ragamentos de serviços prestados pela

terminação do llerCUrSQd.e telesramas fora do território nacional,
'.

foi-lhe exigido pela ~'iscalização ?ancária o 'cUmprimentodo dispôs-

to no art. 174, do resul~811to do imposto d.e renda emvigor, oU,en-

tão, prova de que a referid.a oper::lção nao estava enquadrada naquele

dispositivo legal.

Por isso, a Oia. RÁDIOI~~Eill"ACIONALDOBRASILema peti-

h' '1 'çao de fls.» solicita qU,eesta Diretoria fOrtle<,a prova - abl a Fis- ' .
, ,. , ..•

calização Bancaria de que as iIT.~ortancias relativas a operaçao em

causa não estão enquadradas nas di5])Osi'?Ões do art. 174, do regula-

mento :10 imI'osto de renda elT'.visar, porquanto' não se trata de tranÉ!

ferêucia de r8!ldimentos obtidos no Brasil IDasde simples £a-f\ª-!!!eutos.

à.sL..êgviQ2sup",ecutª-,!os_:;:2!:ª--'!Q,_1:c(E~Hº!:iollª-º~onal.
.'

:!!lxemplificandc suas alegações, a Cia. RÁDIOINT:E:BNACIONAL

DOBRASILcita o seguinte casO:

nA taxa de 2.40 fJ;s. óuro de um'tel\(grat1a exp.edid.o'- do Brª
5il I'ara o Canada (Vermont), de acordo oomas t~rlfas a - ,
provadas 11elo Snr. Jünistro da Via«ão e Obras Públicas, pe
las port~rias nºs. 637, de 15 de Agôsto de 1935 e 439, d~-
16 de Aglsto de 1937~ respectivamente, publicadas nos Dia
rios Oficiais da Uniac, d.e 20 de Agôsto de 1935, ug9••.• -;-
18.337/8, e de 25 de f~ôstc de 1937; pags. 17.953~ e com-
posta das seguintes parcelas: .,

cessários á exploração dos serviços d.as concessões, .- quando se ve-

BRASILa.iiant,a que, como se. vê, não ficam ao seu arb{trio as quotas

~u~ s~o remetidas ás COmpanhi~Sestrffilgeiras, porque estão sujeitas

DO

ne-

113.,

do, Erasil'
America do

Rematando suas alegações, a eia; RÁDIOnlTEillTM:IOlTAL

1.255 frs. - para a ComJ)ó.uhiaestr~ngeira que recebe o
tel egrama nos Estadqs Ullidos 'ia America do Norte e o re-
~~pede para o Oanada."

1.045 frs. - para a Cia. Rádio Internacionql
:velo trabalho de eXJ}edição do telegrama ate a
Norte;

0.10 frs. - a ser recolhida aos cofres públicos como con-
tri êuiçãc ,:0 GovernoBrasileirc;

.'

, - aoa aproV'd.çaodo verno Brâsileirc, e, de resto, havendo, como
J - ~:~

. convênios de trafego mútuo a'1tre ela e CottlJianhias estrangeiras



O re~llamento do imposto de renda em vigor, em seu art.1Q,

•

.
ro, conforme se ve, eutre outras, da decisão do Exmo. Snr. llinistro

lude o art. 174, do meamo re~llamalto, visto que não decorrem de ~ª
tivida.y.s exercidas no tod.o ou em parte dentro do pais".

Aliás, a jurisprudência é uniformemente encaminhad.a pela
não tributação da remuneração de atividades exercidas no estrangei-

:pos"de renda em vigor, sujei ta.s ao imposto na fonte de BJ; a que ª
\.

rendimentos produzidos no estr~~geiro.
Ora, o exame atento da questão d.emonstra que as im:portân-- ,

•cias ooj eto do requerimento de fI s. 5/6 correspondem, realmente, a
:pagamel!tosde serviçoê ..Jlres~Q,c!,os_fórª~º,9..~~rri~órionacional, isto
é, nos Estados Ull1dos da América do Norte, pela UACKAY Rs\nIO TELE :•

- ."Os reudime1tos a considerar para a_aplicaçao do
.imposto compleme1tar progressivo sao os perten-
cegte5 ás l'essôas residentes ou d.omiciliadas no11a1S, qualquer:.:queseja a origem d.os rendimen - ...'
tos e a 51tnar;ao das fontes de que :promanam."

- nao revogou o dispôsto no art. lQ, ç lQ, do resulamento do impos-
to de rend.a, acimu transcrito, l'0rque o seu texto signifi ca, a:penas,
que para o efeito do imposto complementar ~rogressivo das pessôas
resid~~tes cu domiciliadas no pais, devem ser computados, .tamoem,os

E, note-se, o art. 17, do Decreto-lei 1.168,
çode 1939, assim conceoido:

J

ç lQ, determina, clara e taxatiV?~elte, que:
.' \ ."Os rendimentos a considerar :para 09 fins do im;;posto serão os possuid.os no territorio nacional,em virtude de ativ.i,dadesexercidas no todo ou em
l'arte d.entro do lJaJ.s.lt

viço.

.GBf2H OOY. á Oia. RÁDIO IP~R}~AaIONAL DO BRASIL.
Assim, não ha dúvidQ em concluir que não estão tais

tâncias, "ex-vi" do disposto no art. lQ, ç lQ, do regulammto

rifi~a a operaçªo inversa, isto é, ~ualldo a Oia. RÁDIO INTrTImAOIONAL
DO BR~SIL termina, no Brasil, o percurso de telegramas vindos do e£
trallgeiro, cuoe-111e, tamoem, a sua qUOta de taxa rela tiva a esse se!:



tt"3rn :rac:e ia aPurad.a e d.e acêrdo com os pareceres COllstan -

do Brasil, de ~ue ~s importâncias d~s tarifas aprcvadas pelo Gover-

do ter

servi-

1'1'"cesso.

de Renda pro

..........

para pagamento dos
,

de telegrall'.as fora

I
de r~recer ciE.tifique-se a Ciá. BlillIO~

FISCALIZAÇÃOPX\CÁRIA,a cargo do Banco

. . . . .• .• .• .• .• .•

feriu o seguinte des1'acho;

Companhias est1'llilgeiras para pagamento dos serviços pres-
I
ta,ias pela tenn1nação elo percurso de telegramas fura do

território naoional, estão 1s€.'1tas do imposto d.e que trata'

o art. 174, do vigente regulamento do imposto de 1'end.a,:por

1'orça do dispôsto no S IQ, 11.0art. lQ, do mesmoregu1amen-
'.'

Para melho::, ilustrar;ilo d.o assunto foi mand.uéloproceder um

e..'"tame!la escrituração da interessada, cujo resultado veiu exposto e

está consubstanciado no cuj.,ladoso laudo do exame feito pelo contador.

AntoIlio dos Santos Pinho, consta.nte ele f'ls. 13 a 29, do

Resülva~do sobre o feito o Diretor do Imposto

tes do processo, res20nda-se á consulente - Cia. Rád.io In

ternacional do Brasil - declarando ~ue as importâncias

das tari1'as aprovada s pelo Gover.lo Federal e remetid.as ás

ritél'ic nacicnal, estão isentas do irr\l1ostc na fonte de ~ue trata o

art. 174, d.o regulal:lenta do imlJOsto d.e l'enda emvigor, devendc, po-

rém, a FISCALI~~ºÃOP~~JCÁRIAexiGiy, sempre, provu'habil de que, as
remessas a serem feitas refererr-se, ~e fato, ás aludid9S tariras."

ços prestados pela teminação do lJercurso

no e rereetidas ás Conwa~~asestrangeiras

Em.face do eX1Jôsta, scmos

da Fãzenda, 'publicada no Diário Oficial da união, de 19 de Dezembro



M. P. _ PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

;,

RELATOR

~ J'RESIDENTE

,

~A7'PUnIa],

ACO:rtDlJ>!,os membros do lQ Conselho de Contribuintes, por

CCNSIDEiZtD:.:xJ 'lue a decisão :proÍ'erida "bemapreciou a es:pé-

to, devendo, porém, a Fiscalização Bancária a cargo do Ruj
co do 'Brasil eXlglr, sa~pre, prova habil de que as'impor-

tâncias a serem r~netidas referem-se, de fato, ás aludi -

Tudo vi sto, e

I

cie:

confi~~r o despacho recorrido.

l0 Conselho de COntribuintes, em 19 de Dezembro de 1941.

tmanimidade de voto s, negar provimento ao recurso "ex-afficio" para

das tarifas."

Dado ciência ela resolução, n&c sé à Corr.parJhiainteressada

coxa à Fiscalização Fancária a cargo do Panca do Brasil, o Diretor

do Imposto de :Renda interr'ôs recW'so "ex-officic" daQ.uele seu desPª

cha.
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